PROJETO DE LEI Nº   10  DE 2009

Partido da Defesa do Consumidor

Dispõe sobre instituição de um Conselho Estadual de Fiscalização Transgênica assegurando o direito do consumidor e dá providências:

 
Artigo 1º - Fica instituído o Conselho Estadual de Fiscalização Transgênica (CEFiT), com a finalidade de regulamentar e fiscalizar o integral cumprimento das disposições constitucionais que asseguram a distribuição monitorada de produtos transgênicos. 


Parágrafo único. A fiscalização prevista neste artigo far-se-á por meio de 
inspeções  em todos os lotes de produtos das indústrias que compram alimentos transgênicos, buscando garantir a qualidade dos produtos consumidos pela população.

 
Artigo 2º - O CEFiT será vinculado à Secretaria Estadual da Justiça e Defesa da Cidadania.

 
Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará essa lei no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

 
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias. 

 
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


O Brasil tem uma lei de rotulagem em vigor desde 2004, que obriga os fabricantes de alimentos a rotular as embalagens de todo produto que usam 1% ou mais de matéria-prima transgênica. No entanto, há milhares de produtos nas prateleiras dos supermercados brasileiros que chegam à mesa dos consumidores sem a devida informação sobre o uso de substâncias geneticamente modificadas, numa afronta direta à lei e num claro desrespeito ao consumidor.

 
Transgênicos são organismos geneticamente modificados, plantas ou animais que recebem genes de outras espécies, com características próprias e muitas vezes desconhecidas. Por exemplo, uma semente que tem genes de vírus ou bactérias para resistir a agrotóxico. Tais produtos provocam a contaminação genética e o comprometimento da biodiversidade. 

 
Diversos países rejeitam produtos de origem transgênica. Sabendo que o Estado de São Paulo representa um grande percentual na produção de alimentos do país é de fundamental importância que o Estado bem como seus órgãos competentes possam atentar para a regulamentação, rastreamento e fiscalização de produtos com organismos geneticamente modificados para uso alimentar, visando o bem estar e o direito do consumidor.

 
O império dos transgênicos pode destruir as pequenas plantações que são responsáveis por quase 70% da produção de alimentos. O impacto ambiental e econômico dessa atividade pode gerar danos irreversíveis, colocando em risco a saúde e a sustentabilidade de gerações futuras.
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